
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033201-88.2009.815.2001.
Origem : 6ª Vara Cível da Capital.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Apelante : HSBC Bank Brasil S/A.
Advogado : Antônio Braz da Silva – OAB/PB 12.450 A. 
Apelado : José Firmino de Maria Júnior.
Advogado : Rodrigo Rodolfo Rodrigo e Silva – OAB/PB 12.506.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. COBRANÇA  DE  JUROS
CAPITALIZADOS.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO
CONTRATUAL.  ILEGALIDADE.  TARIFA  DE
CADASTRO. POSSIBILIDADE.  PREVISÃO NA
RESOLUÇÃO  Nº  3.919/2010  DO CONSELHO
MONETÁRIO  NACIONAL.  PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
REFORMA  DA  SENTENÇA  NESTE  PONTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

-  “É  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  à  anual  em  contratos
celebrados com instituições  integrantes  do Sistema
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000(MP 1.963
-  17/00,  reeditada como MP 2.170 -  36/01),  desde
que  expressamente  pactuada”  (Súmula  nº  539  do
STJ).

- Verificando-se que inexiste no contrato cláusula que
sequer  contenha  percentuais  que  possibilitem  o
cálculo  aritmético quanto  à  cobrança  de  juros
remuneratórios  na  forma  capitalizada, revela-se
ilegítima sua cobrança, sendo consequência lógica a
devolução  de  forma  simples  dos  valores
irregularmente exigidos do consumidor.
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-  Conforme  entendimento  assentado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, é válida a cobrança da Tarifa de
Cadastro, desde que esteja “expressamente tipificada
em  ato  normativo  padronizador  da  autoridade
monetária,  a  qual  somente  pode  ser  cobrada  no
início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a
instituição financeira.” (Resp 1.255.573).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  dar  parcial  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do
relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo HSBC Bank Brasil
S/A contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível da Capital que, nos
autos da “Ação  Ordinária de Revisão Contratual c/c Repetição de Indébito”
ajuizada por José Firmino de Maria Júnior, julgou parcialmente procedentes
os pedidos iniciais (fls. 223/231), nos seguintes termos:

“ISTO POSTO, com fincas nos preceitos de direito
atinentes  à  espécie,  Rejeito  as  Preliminares  de
Contestação  e  Julgo  o  pedido  Parcialmente
Procedente, para DECLARAR e CONDENAR:
- Improcedente o pedido de manutenção na posse e
de não inscrição do nome do promovente nos órgãos
de  proteção  ao  crédito,  por  se  distanciarem  da
análise da legalidade que incumbe ao Judiciário;
- Improcedente o pedido de depósito incidente, por
não restarem demonstrados os requisitos ensejadores
da antecipação de tutela, nem os cálculos utilizados
pelo autor para redução da parcela;
-  A  aplicação  do  CDC  ao  caso,  ante  a
hipossuficiência do autor;
-  Procedente  a  revisão  e  exclusão  do  excesso
cobrado  a  título  de  capitalização  dos  juros  pela
Tabela Price, ante inexistência de cláusula expressa
contendo  tal  forma  de  amortização  do  débito,
devendo ser refeito o cálculo em sede de liquidação
de  sentença,  com  a  utilização  do  Método
Hamburguês/SAC,  em detrimento  da  Tabela  Price,
devolvendo-se ao autor os valores cobrados a maior,
na forma simples;
-  Procedente  a  revisão  e  devolução,  na  forma
simples,  do  valor  cobrado  a  título  de  Tarifa  de
Cadastro  (R$  500,00),  eis  que  não  atendidos  os
pressupostos  legais  para  sua  exigibilidade,
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especificamente  a  sua  exigência  no  início  do
relacionamento;
-  Procedente  em  parte  o  pedido  de  repetição  do
indébito para determinar a devolução dos excessos
verificados  nesta  decisão,  após  apuração  em
liquidação  de  sentença,  de  forma  simples,  por  se
tratar de caso de engano justificável, a excluir a má-
fé do promovido.
Honorários fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais) e
rateados pelos litigantes em favor de seus causídicos,
ante a sucumbência recíproca, na forma dos arts. 20,
§4º e 21 do CPC. Custas e despesas processuais a
serem calculadas e igualmente divididas, observada
a concessão da gratuidade  judiciária  em favor  da
requerente e o que dispõe o art. 12 da Lei 1.060/50.”
(fls. 231).

Inconformada,  a  instituição  financeira  interpôs  Recurso
Apelatório  (fls.  233/251),  alegando,  em  síntese,  que  não  houve  vício  na
contratação, inexistindo falhas no contrato que autorizem a revisão judicial.
Assevera a  clareza  de  todas  as  cláusulas  estipuladas,  bem  como  a  livre
estipulação contratual exercida pelo demandante, destacando  a legalidade da
cobrança das tarifas. Por fim, pleiteia a redução dos honorários advocatícios
fixados pela magistrada sentenciante.  

Contrarrazões apresentadas (fls. 260/272).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  277),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação ministerial.

É o relatório.

VOTO.

Considerando que a sentença foi publicada quando da vigência
do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  com  base  nos  pressupostos  de
admissibilidade recursal deste deve ser realizado o juízo de admissibilidade do
apelo.  Preenchidos  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço da  apelação,
passando à análise de seus pressupostos recursais.

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
Enunciado nº 297 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código
de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras”. Por
conseguinte,  a  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo.

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
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demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”, segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos. 

- Da   Capitalização Mensal de Juros  

Acerca da capitalização de juros, filio-me ao entendimento de
que  esta  é  permitida  com  periodicidade  inferior  a  um  ano,  nos  contratos
firmados  pelas  instituições  financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional, após o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/00 (reeditada sob
o nº 2.170-36/01), que em seu art. 5º dispõe: 

“Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
admissível  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato
da obrigação,  ou  de  seu  saldo  devedor,  será  feita
pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil
entendimento  e  compreensão,  o  valor  principal  da
dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a
parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.” (grifo nosso)

É  de  se  destacar  que  não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, ao menos até que haja o
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.316-1.

Nesse  cenário,  é  aplicável  a  supramencionada norma,  a  qual
autoriza  a  capitalização  de  juros,  aos  contratos  posteriores  à  sua  vigência
firmados pelas instituições integrantes do sistema financeiro nacional, desde
que haja, entretanto, pactuação expressa.

Nesse sentido, trago à baila precedente desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO - ARRENDAMENTO MERCANTIL DE
VEÍCULO  -  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  -
IRRESIGNAÇÃO -  TAC E TEC -  LEGITIMIDADE
ATÉ ABRIL DE 2008 - CONTRATO FIRMADO EM
2007  -  LEGALIDADE  -  CAPITALIZAÇÃO  DOS
JUROS -  EXIGÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA
NO CONTRATO - AUSÊNCIA DE ESTIPULAÇÃO -
NÃO  ESTIPULAÇÃO  DAS  TAXAS  ANUAL  E
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MENSAL DE JUROS  -  COBRANÇA INDEVIDA -
PROVIMENTO  PARCIAL.  À  Corte  Especial  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  enfrentando  a
questão  da  legalidade  da  cobrança  da  Tarifa  de
Abertura  de  Crédito  TAC e  Tarifa  de  Emissão  de
Carnê, TEC, no julgamento do Resp. n.º 1.251.331,
pelo procedimento dos recursos repetitivos, pacificou
o  entendimento  de  que  referidas  tarifas  são
consideradas válidas para os contratos ajustados até
30 de abril de 2008, data em que cessou a vigência
da Resolução nº 2.303/96 do CMN, passando a viger
a Resolução n.º 3.518, de 30 de abril de 2008, que
regulamentou  a  cobrança  de  serviços  bancários
prioritários.  -  O  Superior  Tribunal  de  Justiça
pacificou o entendimento de que é legal a cobrança
de juros capitalizados pelas instituições financeiras,
desde  que  haja  expressa  previsão  contratual  ou
diferença  entre  o  duodécuplo  das  taxas  mensal  e
anual  de  juros,  e  para  contratos  firmados  após
31.03.2000,  data  da  entrada  em vigor  da  Medida
Provisória 1.963-17/2000 - que depois foi convertida
na  Medida  Provisória  2.170-36/2001.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00516018220118152001,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ
BENEVIDES , j. em 20-09-2016). 

Na  situação  delineada  nos  autos,  verifica-se  que  inexiste  no
contrato cláusula que sequer contenha percentuais que possibilitem o cálculo
aritmético quanto à cobrança de  juros remuneratórios na  forma capitalizada
(fls.  218/220), motivo  pelo  qual  sua  cobrança  é  ilegítima,  não  merecendo
qualquer  reforma a  sentença  vergastada  neste  ponto,  sendo  consequência
lógica a devolução de forma simples dos valores irregularmente exigidos do
consumidor.

- Da Tarifa de Cadastro

No que se refere à Tarifa de Cadastro, o Superior Tribunal de
Justiça  decidiu,  em  Recurso  Especial  repetitivo,   pela  validade  da  sua
cobrança,  desde  que  esteja  “expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no
início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.”

Eis  excerto  da  decisão  proferida  pela  Segunda  Seção  do
Tribunal da Cidadania, em 28/08/2013, no REsp. 1.255.573:  

“A Segunda Seção,  por unanimidade, conheceu do
recurso especial e deu-lhe parcial provimento para
restabelecer  a  cobrança  das  taxas/tarifas  de
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despesas  administrativas  para  abertura  de  crédito
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), e a cobrança de
IOF financiado, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
Para os efeitos do art. 543-C, do CPC, ressalvados
os  posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros
Nancy Andright e Paulo de Tarso Sanseverino, que
acompanharam  a  relatora,  foram  fixadas  as
seguintes teses:
1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008
(fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito
(TAC)  e  de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado
o exame de abusividade em cada caso concreto;
2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,
em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários
prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às
hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária.
Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e
da Tarifa  de  Abertura  de  Crédito (TAC),  ou outra
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento entre o consumidor e a instituição
financeira.(...).” - (grifo nosso). 

Sobre a referida questão, o Banco Central editou a Resolução
n.º 3.919, de 25/11/2010 que revogou a Resolução n. 3.518/2007, mantendo na
íntegra o art. 1º que assim dispõe:

"Art.  1º.  A  cobrança  de  tarifas  pela  prestação  de
serviços  por  parte  das  instituições  financeiras  e
demais  instituições  autorizadas  a  funcionar  pelo
Banco  Central  do  Brasil  deve  estar  prevista  no
contrato firmado entre a instituição e o cliente ou ter
sido o respectivo serviço previamente autorizado ou
solicitado pelo cliente ou pelo usuário.”

Dessa forma, considerando o que restou decidido pelo Colendo
Tribunal  da  Cidadania  e  diante  da  previsão  constante  na  Resolução  nº
3.919/2010 do CMN, não há obstáculo legal à incidência da mencionada tarifa
no início do relacionamento, razão pela qual não há que se falar em ilegalidade
de sua cobrança.
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A própósito, colaciono os seguintes arestos deste Tribunal de
Justiça:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
BANCÁRIO. TARIFA DE CADASTRO. INÍCIO DO
RELACIONAMENTO.  LEGALIDADE  DA
COBRANÇA.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO RECURSO.  CPC, ART.  557,  §
1º-A. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de
Cadastro, a qual remunera o serviço de "realização
de pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base
de dados e informações cadastrais, e tratamento de
dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento decorrente da abertura de conta de
depósito à vista ou de poupança ou contratação de
operação de crédito ou de arrendamento mercantil,
não podendo ser cobrada cumulativamente.”.(TJPB
-ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004502820148150981, Relator DES JOAO ALVES
DA SILVA , j. em 04-12-2015).  

“AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
PROCEDÊNCIA DA DEMANDA. IRRESIGNAÇÃO
APELATÓRIA.  COBRANÇA  DA  TARIFA  DE
CADASTRO.  REGULARIDADE  RECONHECIDA
PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM
SEDE DE RECURSO REPETITIVO.  SEGURO DE
PROTEÇÃO  FINANCEIRA.  AUSÊNCIA  DE
EVIDÊNCIAS  DE  SUA  IMPOSIÇÃO  COMO
CONDIÇÃO  DA  PACTUAÇÃO.  EXIGIBILIDADE
DO  IOF.  LEGALIDADE.  EXCLUSÃO  DA
CONDENAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-A DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  PROVIMENTO  DA  SÚPLICA
APELATÓRIA.  -  "(...)  7.  Permanece  legítima  a
estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera
o serviço de "realização de pesquisa em serviços de
proteção  ao crédito,  base  de  dados  e  informações
cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e  informações
necessários ao inicio de relacionamento decorrente
da  abertura  de  conta  de  depósito  à  vista  ou  de
poupança ou contratação de operação de crédito ou
de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente
Resolução  CMN 3.919/2010,  com a  redação  dada
pela  Resolução  4.021/2011).  8.  É  lícito  aos
contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por
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meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais. (...)
10.  Recurso especial parcialmente provido." (STJ -
REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013,  DJe  24/10/2013)”.  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019570620128150751,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO, j. em 01-12-2015).

No caso concreto, como a cobrança da tarifa de cadastro restou
expressa  já  no  momento  em  que  as  partes  firmaram  o  contrato,  sendo,
portanto, legal, razão pela qual a sentença merece reforma deste ponto. 

- Dos Honorários Advocatícios

Por fim, no que  tange ao pedido subsidiário de redução dos
honorários advocatícios,  é nítida a improcedência do pleito apelatório.  Isso
porque  a  verba  honorária  foi  fixada  em  R$  3.000,00  (três  mil reais),  na
conformidade do então vigente art. 20, §4º, do Código de Processo Civil de
1973. Ora, não precisa realizar grande esforço de interpretação para concluir
pela  razoabilidade na fixação do montante advocatício questionado,  não se
revelando possível  a  sua  redução  especialmente  em uma demanda  que  foi
ajuizada no ano de 2009.

Por tudo o que foi exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO
AO RECURSO, tão somente para afastar a condenação relativa à devolução
do valor cobrado a título de Tarifa de Cadastro, mantendo-se os demais termos
da sentença vergastada.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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